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Estamos, efectivamente, rodeados de olores. La medicina los ha es-
tudiado, ha investigado cómo afectan a la mente humana y también 
las relaciones que se establecen entre la amplia zona destinada al 
olor con otras zonas del cerebro. El ser humano ha tratado de renta-
bilizar el sentido del olfato llevándolo a los negocios de los aromas 
y perfumes. Hoy se busca que el olor identifique marcas, eventos 
y ciudades. El planteamiento  horizontal del olor desde el aroma al 
hedor nos muestra el amplio espectro que puede captar, clasificar 
y memorizar el sistema olfativo para disfrute o tortura de los indivi-
duos expuestos.

El recurrir en este estudio al apoyo en otras ciencias es para de-
mostrar que las personas, los animales y hasta las plantas pueden 
resultar afectados por el olor,  la contaminación odorífera afecta 
a la inviolabilidad del domicilio, a la calidad de vida y generara 
consecuencias en la salud física y mental por la sobre exposición 
generando daños materiales y  morales como parte de los efectos de 
la contaminación.

La autora abarca legislaciones sobre el olor de algunos países eu-
ropeos, americanos y asiáticos como China y Japón, ofreciendo un 
compendio que es aplicable a los problemas de contaminación por 
olor en cualquier lugar debido a que los parámetros técnicos y las 
metodologías de medición se están homologando a nivel global. 
Esta obra llama especialmente la atención sobre la vigilancia que 
deben realizar las administraciones en las zonas afectadas a quie-
nes padecen la contaminación y propone la “norma concertada” 
para legislar sobre el control de los olores y de la contaminación. Es 
por tanto un instrumento útil tanto para operadores jurídicos, para 
las administraciones públicas y también para afectados. Adicional-
mente propone un ejercicio práctico basado en la experiencia en el 
conocimiento del olor, desde su descubrimiento hasta las vías de 
solución.
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Prefácio

Verdade é que o Direito possui as mais variadas vertentes dada sua 
própria concepção de formação, seja natural ou positivada, quando desde a 
formação dos primeiros agrupamentos de pessoas surgiam as necessidades de 
regramentos de convivência, que variavam –e variam– em razão do contin-
gente populacional e da realidade vividas pelas comunidades.

Por óbvio que a evolução da qualidade de vida humana, bem como o 
crescente exponencial da população humana tornaram por necessária a maior 
sistematização do direito, de modo que ele pudesse englobar a realidade mo-
mentânea e assim adequar-se para permitir a compreensão coletiva daquilo 
que um próprio grupo de pessoas desejava para si no sentido do correto, o que 
já prima pelo sentido etimológico da própria palavra direito, advinda do latim 
directum, que significa reto, correto, certo.

Diante da diversidade de questões e litígios, realidade de uma socieda-
de hipercomplexa, necessária é a adequação do direito para tais concepções de 
modo a se estabelecer de forma concreta os parâmetros básicos de convivência 
social. Esses pontos essenciais fizeram –e fazem– com que o direito se adequa-se 
à realidade, apresentando-se em contínua mutação e cada vez mais em questões 
especializadas, o que nos remete, mais uma vez, às diversas vertentes do direito.

Compreendendo o sentido dessa concepção de evolução e necessária 
adequação do direito à problemática real da sociedade que a Doutora Eli-
zabeth Stella Basto Gómez traça os estudos desta obra no que diz respei-
to às várias vertentes do odor e a realidade de regulamentação que nos é 
apresentada.

A autora destaca o problema do odor e do seu controle, demonstrando 
que eles vão de mão à própria evolução da sociedade, que cada vez mais passa 
a exigir uma maior atenção à qualidade de vida e da saúde.
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Já de pronto a autora nos faz compreender o caráter multidimensional 
do odor desde uma concepção histórico evolutiva a englobar a filosofia, a so-
ciologia e a própria percepção humana quanto ao odor.

Da mesma forma a autora busca abrir os olhos dos leitores para as pro-
blemáticas da contaminação odorífica e a opinião pública neste contexto, para 
apresentar a problemática da insuficiência normativa quanto ao tema, bem 
como quanto a falta de informação e participação pública, realizando desta-
ques especiais à Convenção de Aarhus e ao Protocolo de Kyoto.

Tal caráter multidimensional do odor é realidade clara e objetiva de 
toda a vida humana, possuindo concepções de realidade sustentável e de qua-
lidade de vida, e dentro desta especial atenção deve-se ter à saúde e à sanidade 
pública ambiental, principalmente em razão das enfermidades que poderão 
ser decorrentes e da contaminação ambiental.

Claro que o odor não é só de propriedades ruins, há que se fazer des-
taque ao odor agradável, ou aroma, verificável cada vez mais com a própria 
valorização do olfato, destacando-se a gastronomia, a aromaterapia, os fero-
mônios e o próprio perfume. Ponto que Elizabeth não acoberta do leitor em 
sua obra, porém não apresenta como seu foco principal ante à questão de que 
a real problemática a ser solucionada pelo direito –ele aqui mais uma vez– é 
dos problemas e conflitos decorrentes da realidade vivida pela sociedade.

Nesse sentido a autora já destaca as próprias características do odor 
como fenômeno global, porém de origem, composição e efeitos locais, e as 
lutas que o direito e as normas reguladoras devem ter em conta. Sendo que 
quanto a este ponto de valia necessária é a análise do odor a partir das con-
cepções de meio ambiente, fazendo-se compreender os problemas globais da 
contaminação atmosférica e contaminação odorífera.

A verdade é que o planeta suporta diversos focos de emissão, porém o 
problema reside no fato de que quanto menor é o desenvolvimento de uma 
determinada zona de um país –e até do mundo– é proporcionalmente maior 
as fontes odoríferas.

A própria autora destaca que não só a economia e a sociologia vêm no 
subdesenvolvimento e na pobreza o terreno propício para implementar proje-
tos que em outras zonas não seriam permitidos ou bem recebidos, neste tema 
a realidade é a mesma. Além disso ainda contribuem para esses problemas o 
inadequado planejamento urbanístico; os projetos insustentáveis pelas carac-
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terísticas geográficas do lugar; e a imposição das autoridades políticas sobre 
os estudos técnicos. Quanto a isso o estudo apresenta tanto os problemas com 
as legislações europeias, em especial a espanhola e a italiana; as legislações da 
américa latina, em especial a mexicana, a chilena e a brasileira; e a legislação 
asiática em especial da China. O que traz como conclusão a necessidade de 
urgentemente atualizar as normas e avançar nas investigações científicas e 
tecnológicas em matéria de odores, além de impulsionar o direito a questio-
nar-se quanto à sua função na qualidade de garantidor da sociedade na pro-
teção do seu bem estar e da sobrevivência da espécie.

Nesse viés de evolução lógica na construção das investigações sobre o 
odor, a partir de suas características, vertentes e problemáticas, bem como a 
insuficiência na regulamentação, a autora busca trabalhar no capítulo final da 
obra a luta contra o odor, discursando sobre o planejamento, a medição do 
odor, a necessidade de implementação das concepções de prevenção e precau-
ção, bem como sobre a responsabilidade pelos odores incômodos, apresentan-
do, ao final, alguns elementos de uma proposta normativa para o controle da 
contaminação odorífera, apresentando, inclusive, o exitoso modelo japonês.

O que a doutora Elizabeth traz em sua obra é um vigoroso estudo sobre 
a questão odor, permitindo seu tratamento acadêmico pela sociedade científi-
ca e pela sociedade em geral. A autora logrou verdadeiro êxito na análise das 
mais variadas vertentes possíveis para apresentar a importância à esta proble-
mática cada vez mais presente na Ciência Jurídica. 

Esta obra, fruto da tese de doutorado defendida em regime de dupla 
titulação com a Universidade de Alicante e a Universidade do Vale do Itajaí – 
UNIVALI pela autora, certamente irá encontrar o merecido reconhecimento 
científico, fazendo-se ecoar nos estudos pela comunidade científica nas várias 
áreas que atinge.

Itajaí, julho de 2016.

Paulo Márcio Cruz, PhD.
Coordenador do Programa de Doutorado em Direito da UNIVALI.
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Prólogo

En muy raras ocasiones la lectura de un estudio jurídico tiene la capa-
cidad de descubrirnos un universo tan inmediato como desconocido, de des-
pertarnos una irrefrenable curiosidad por saber más del tema que nos plantea.

Desde que llegamos al mundo los olores nos envuelven, nos trasladan 
información sobre lo que nos rodea, nos comunican. Los percibimos y los emi-
timos, nos atraen o nos repelen, pero siempre, siempre, quedan grabados en lo 
más profundo de nuestra memoria y pasan a formar parte de lo que somos.

En nuestra condición de especie que interactuaba constantemente con la 
naturaleza, la información que nos facilitaba resultaba simple y llanamente vi-
tal. El agua que podía enfermarnos, un incendio que se aproximaba, la sutil dis-
tinción entre la planta que cura y la que mata. Incapaces el resto de los sentidos 
de darnos la información que necesitábamos para sobrevivir a muchos de estos 
desafíos, el olfato se revela como el sentido más preciso, más selectivo.

Seguramente por ello y aunque convivamos con él casi desapercibi-
damente, el olfato es el sentido que, frente a cualquier otro, ocupa una parte 
significativamente más extensa del cerebro. Esto puede explicar dos de sus 
características más significativas: su persistente permanencia en la memoria y 
su impresionante capacidad evocadora. 

Aunque en un estudio relativamente reciente1 se han identificado úni-

1	 «Categorical Dimensions of Human Odor Descriptor Space Revealed by Non-Nega-
tive Matrix Factorization» de CASTRO, JB.; RAMANATHAN, A.; y CHENNU-
BHOTLA, CS. en PLoS ONE 8(9): e73289. doi:10.1371/journal.pone.0073289, 
2013. Disponible en http://journals.plos.org/plosone/article?id=10.1371/journal.
pone.0073289 

http://journals.plos.org/plosone/article?id=10.1371/journal.pone.0073289
http://journals.plos.org/plosone/article?id=10.1371/journal.pone.0073289
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camente diez olores básicos2 lo cierto es que las posibilidades de combinación 
y nuestra capacidad de discriminación es casi infinita3 y, desde luego, enor-
memente mayor que las posibilidades que nos ofrece la vista o el oído4.  Una 
persona normal puede distinguir y, lo que es más importante, reconocer, una 
enorme cantidad de olores distintos. La necesidad para la especie de que los 
olores puedan ser identificados por la memoria es evidente pues se asocia a 
la supervivencia, pero el potencial de este sentido no se queda ahí. Es capaz 
de suministrarnos intensas sensaciones de placer o de trasladarnos instantá-
neamente a experiencias remotas, insertas en nuestra memoria profunda, que 
seríamos incapaces de rememorar si la percepción de un olor no abriera ese 
cofre que desencadena, para bien o para mal, una experiencia multisensorial, 
plena de sensaciones y emociones, que reproduce situaciones anteriormente 
vividas con fidelidad desconcertante 

El olfato, pues, nos proporciona innumerables y preciosas informacio-
nes sobre nuestro entorno físico y social. Nos alerta ante peligros, hace atrac-
tivas algunas cosas o repelentes otras, nos da pistas sobre el grado de cuidado 
personal de otros miembros de nuestra especie5 o, a través de las feromonas, 
nos indica su disponibilidad sexual a la vez que nosotros informamos, sin ba-
rreras cognitivas, de la nuestra; en definitiva, nos sitúa en nuestro entorno. Un 
entorno que, ciertamente, ha variado enormemente respecto del de nuestros 
antepasados haciendo menos relevantes algunas de las funciones originarias 
del olfato. Sigue siendo preciso percibir un escape de gas doméstico6 o el olor 

2	F ragante, leñoso/resinoso, frutal (no cítrico), químico, mentolado, dulce, popcorn, li-
món, picante y viejo.

3	 «Humans Can Discriminate More than 1 Trillion Olfactory Stimuli» de C. BUSH-
DID, C.; MAGNASCO, M. O.; VOSSHALL, L. B. y KELLER, A. en Science,  21 
Mar 2014, Vol. 343, Issue 6177, pp. 1370-1372, DOI: 10.1126/science.1249168

	 Disponible en http://science.sciencemag.org/content/343/6177/1370/F1 
4	 Id.
5	A l margen de patologías. Existe una disfunción denominada cacosmia que hace que 

el sujeto desprenda permanentemente olor a excrementos, lo que suele acabar con su 
vida social y nos da idea de la importancia del olor que desprendemos.

6	 Este es un excelente ejemplo del uso consciente de nuestra capacidad olfativa para aler-
tarnos de un peligro. El gas butano, por ejemplo, es inodoro y se le añade metanotiol 
para que su característico y desagradable olor nos informe de su presencia en el aire.

http://science.sciencemag.org/content/343/6177/1370/F1
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característico de un incendio, pero ya no debemos buscar en las plantas los 
principios activos que la farmacopea moderna nos ofrece sintetizados y en 
cápsulas, ni es tan vital y cotidiano preguntarnos si el agua o los alimentos 
que vamos a consumir podrán producirnos alguna enfermedad o la misma 
muerte. En correlación a la disminución de la importancia de algunas de sus 
funciones, se ha detectado una pérdida en la capacidad olfativa de nuestra es-
pecie asociada a la evolución de su genoma7, y es que en la hedonista sociedad 
actual y al margen de su capacidad para trasmitir información, el olfato es, en 
esencia, una fuente de placer o de molestia.

Se plantea así la gran antítesis: aroma o hedor, buen o mal olor. Desde 
la perspectiva del Derecho: olores que pueden generan intereses a proteger y 
olores a combatir.

Lo cierto es que los olores no han despertado, hasta la fecha, un especial 
interés al derecho, lo que se acredita por la dramática escasez de estudios que 
analicen la escasa legislación existente en la materia. Ello es consecuente con 
la propia invisibilidad de este sentido para la sociedad, es el sentido olvidado.  
Si a cualquiera se le pregunta cómo se denomina a un invidente, nos contes-
tará de inmediato que ciego, si una persona no puede oír, diremos sin dudar 
que padece de sordera, pero si carece de la capacidad olfativa pocos responde-
rán sin titubeos que sufre anosmia. Se protege a los trabajadores expuestos a 
riesgos para su vista o para su oído y su pérdida o disminución es claramente 
considerada como enfermedad profesional causante, en su caso, del reconoci-
miento de una discapacidad. ¿Cómo se protege frente a los olores ofensivos a 
los trabajadores de curtimbres o de rellenos sanitarios? ¿En cuánto se valoran 
sus más que seguros trastornos en el olfato? Hiposmias, cuando no anosmias.  
Apenas reparamos en ello, y correlativamente al Derecho le resulta casi indi-
ferente, pero la pérdida de la capacidad olfativa es un trastorno grave.

La Organización Mundial de la Salud alerta de los perniciosos efectos 
que para la salud física y mental produce la sobrexposición a olores ofensivos, 

7	 «Current relaxation of selection on the human genome: Tolerance of deleterious mu-
tations on olfactory receptors» de PIERRONA, Denis; GUTIÉRREZ CORTÉS, 
Nicolás, LETELLIERB, Thierry y GROSSMANA, Lawrence I. en Molecular Phylo-
genetics and Evolution, Volume 66, Issue 2, February 2013, Pages 558–564.

	 Disponible en http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1055790312003053 

http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1055790312003053
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pero parecemos ignorarlo. Es muy importante destacar que tales efectos ne-
gativos se producen aunque el componente que produce el estímulo olfativo 
no sea en sí mismo perjudicial. Me explicaré. Frente a determinadas sustan-
cias químicas cuya inhalación es perjudicial sentimos un olor repulsivo y en 
estos casos el olfato actúa como señal de alerta: si seguimos respirando ese 
ambiente nos enfermaremos. La causa del daño es el componente que in-
halamos, no directamente el olor en sí. Pero de lo que se nos advierte es que 
simplemente el hecho de soportar un hedor de modo continuado, y aunque 
no esté causado por partículas tóxicas o agresivas, nos enferma. No es una 
molestia sin más que concluye cuando acaba la exposición, bien al contrario 
puede desencadenar persistentes y graves trastornos de salud.

Hasta la revolución industrial, los malos olores predominantes prove-
nían de la naturaleza: los excrementos olían a mierda, las porquerizas a cerdo 
y algunas aguas sulfurosas a azufre. A nadie podía achacársele ese hecho y si 
no querías soportarlo bastaba con alejarse de las fuentes. En la sociedad ac-
tual la mayoría de olores ofensivos provienen de procesos industriales o del 
tratamiento o disposición de nuestros propios desechos y muchas veces se 
instalan cerca de nuestras casas. Ya no es tan fácil eludirlo y, sobre todo, al-
guien se beneficia del olor que padecemos y alguien autorizó esa instalación 
y su ubicación. El conflicto está servido … y el Derecho debe dar respuesta.

De todo ello se habla, mucho y bien, en la obra que tengo el honor de 
prologar, pero como decíamos antes, el estudio de la dimensión jurídica del 
olor no se agota en el combate a los olores desagradables pues, como Jano, nos 
ofrece la mirada opuesta. 

Los olores son también fuente de placer y en esta sociedad mercantili-
zada tal condición se traduce en fuente de dinero, ergo, digna de protección 
jurídica. Más allá del ámbito –e industria– tradicional del perfume, la capa-
cidad discriminatoria del olfato ha generado un inmenso mercado en el que 
marcas, productos o servicios quieren asociarse a un determinado aroma que 
los identifique y distinga de sus competidores. El lujo huele. 

Este es el panorama, vasto, poco conocido y estimulante, en el que in-
cursiona este trabajo que trae causa de la tesis doctoral que tuve la afortunada 
ocasión de co-dirigir con mi colega el Profesor de la Universidade do Vale do 
Itajaí (UNIVALI, Brasil)  Dr. Paulo Márcio Cruz. La tesis obtuvo la máxima 
calificación frente a un tribunal mixto en régimen de doble titulación de la 
mencionada universidad brasileña con la Universidad de Alicante.
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Seguiría, sin duda, desgranando notas sobre lo mucho que he aprendi-
do durante la dirección de este trabajo acerca de nuestro portentoso sentido 
del olfato y el universo del olor, confieso que me apasiona. Pero ello me apar-
taría de lo que es el objeto de este Prólogo y, por lo demás, cuanto pudiera 
decir lo encontrará el lector en la obra que tiene entre sus manos.

Acostumbrado a dirigir tesis doctorales, trabajos de fin de grado o mas-
ters y en general proyectos de investigación jurídica, a veces pienso que no es 
el autor el que busca el tema que va a desarrollar, sino que es el tema quien 
busca el investigador con la capacidad y sensibilidad suficiente para desarro-
llarlo. Y no siempre el encuentro es el idóneo. En este caso, dada la naturaleza 
del tema, su amplitud y novedad, la óptima conjunción tema-autor resultaba 
especialmente difícil pero el tratamiento jurídico del olor tuvo la fortuna de 
encontrar en su búsqueda de un digno interprete a una autora versátil y sen-
sible capaz de ahormarlo. 

Muchas veces, el adecuado desarrollo de un trabajo jurídico no precisa 
más –ni menos- que el investigador tenga un sólido bagaje conceptual, do-
mine el sector del ordenamiento sobre el que va a operar y comprenda bien, 
aunque no sintonice totalmente con ellas, las pautas éticas y morales predo-
minantes de la sociedad en la que se desenvuelve, pues nunca hay que olvidar 
que el Derecho es, o debería ser, el reflejo normativo de tales pautas. Sin em-
bargo, en algunas materias, y significativamente cuanto tienen que ver con el 
Derecho Ambiental8 –rigurosamente dependiente del conocimiento cientí-

8	P ermítanme un excurso sobre lo siguiente: ¿Es esta una obra de Derecho ambien-
tal? Si atendemos al concepto académico que vengo defendiendo que, sintéticamente, 
consiste en que el objeto del Derecho ambiental es la supervivencia de la especie me-
diante la protección de los ecosistemas y, en definitiva, del ecosistema planetario que 
hace posible la vida humana, la respuesta es rotundamente no. Los olores no afectan 
al ecosistema global, sus causas, quizás sí, pero los olores, no. Si, por el contrario, pen-
samos que el Derecho ambiental regula también el entorno próximo de la persona, el 
«ambiente» –físico y social- en el que se desenvuelve, la respuesta sería sí. El trabajo 
se zafa de este debate y da un paso más, ya lo que a mi juicio es claramente esta obra 
es un estudio, notable, sobre sostenibilidad pues el centro de gravedad de la misma no 
es otro que la «calidad de vida», la posibilidad efectiva de desarrollar una vida plena, 
saludable y satisfactoria.  Si la sostenibilidad, en sus dimensiones social, económica, 
ambiental y tecnológica no es otra cosa que la búsqueda de un modelo social capaz 
de desenvolverse indefinidamente en el tiempo en condiciones dignas, los olores in-
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fico–, es absolutamente imprescindible comprender suficientemente los pro-
cesos que se desarrollan en la naturaleza y las interferencias o modificaciones 
que la conducta humana producen. El Derecho únicamente puede aspirar 
a modular nuestra conducta, no el rumbo de las estrellas, pero si, por poner 
un ejemplo, pretendemos regular solventemente el adecuado manejo de los 
bosques debemos saber y entender que es la biodiversidad y conocer su ca-
pital importancia para el sostenimiento de nuestro frágil ecosistema. Como 
en cualquier otro campo, no cabe intentar ofrecer una solución normativa a 
un problema que no se comprende suficientemente, lo que muchas veces nos 
obliga a los juristas a ejercer de aprendices aventajados en ciencias que no son 
las nuestras y a apoyarnos en quienes sí las conocen.

Viene esto a cuento porque lo que hace la autora en el primer capítulo es 
precisamente eso: intentar comprender, y hacernos comprender, qué es y qué su-
pone el olor. Y lo hace brillantemente canalizando hacia el trabajo las perspecti-
vas que, sobre este fenómeno, nos ofrecen diversas áreas del saber y de las artes. 
Deambulando desde la fisiología a la filosofía, desde la magdalena de Proust a su 
uso en el lenguaje, desde cómo se dispersa o cuáles son los límites soportables, va-
mos entendiendo de qué estamos hablando. En definitiva, vamos conociendo el 
universo sobre el que el Derecho deberá actuar. Premisa cumplida.

A partir de aquí, la obra se estructura en tres capítulos más atendiendo 
a la dicotomía que más arriba apuntábamos: por una parte los aromas y su 
protección y, por otra, los olores molestos, su impacto en la sanidad ambiental 
y los instrumentos para su control.

Es en el Capítulo tercero donde se nos habla de los aromas descubrién-
donos los múltiples ámbitos de interés jurídico que ofrecen actualmente y las 
interrogantes que suscita. No se trata ya únicamente de las colonias o per-
fumes que nos ponemos, de los ambientadores para aromatizar nuestras ca-
sas o de la aromaterapia, conocida desde siempre; actualmente y como dice 
la autora, el olor es parte sustancial del «marketing sensorial», es decir de la 
batalla entre grandes compañías por atraer, diría sugestionar, a los consumi-
dores, pero ¿es el olor una marca? ¿es patentable? En el capítulo se descri-

soportables condenarían a una parte, por pequeña que fuera, de esa sociedad a vivir 
privados de la dignidad que entendemos básica para cualquier ciudadano. 
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ben y analizan las respuestas que a estas y otras preguntas ofrecen distintos 
ordenamientos.

Los Capítulos segundo y cuarto tratan sobre los olores desagradables. 
En el primero de ellos describiendo los efectos sobre la salud y relacionándo-
los con las acciones que pueden desplegarse desde la Sanidad ambiental, para 
lo que pone como ejemplo los programas que, en este sentido, se desarrollan 
en Estados Unidos. Se conecta también en esta parte de la obra el olor con 
las enfermedades que produce la contaminación atmosférica y se describe el 
estado de la cuestión en este campo, abiertamente insatisfactoria.

Finalmente, en el último Capítulo, la autora nos ofrece un extenso y 
crítico panorama de la legislación en materia de contaminación atmosférica 
en la que, obviamente, se inserta el olor, pero destacando la escasa atención 
que este problema ha despertado en la legislación. El recorrido por el Dere-
cho comparado es extraordinario y perfectamente justificado pues los pro-
blemas de olores, aunque con matices, son idénticos en todos los países y es 
pertinente explorar las soluciones técnicas y jurídicas que han servido para re-
solverlos o paliarlos. Las propuestas son muchas, pero destaca especialmente 
–y en ello se empeña la autora– el experimentado sistema japonés de la «nor-
ma concertada» fruto del acuerdo, puntual y potencialmente distinto para 
cada supuesto, entre empresas, poder público y comunidades para establecer 
límites odoríferos, férreos mecanismos de control y sanciones y/o compensa-
ciones en caso de superarlos. El diálogo ordenado y comprometido entre los 
emisores y la comunidad, con el respaldo y bajo la supervisión de la autoridad 
que resulte competente, es camino idóneo para la resolución de conflictos.

Como toda obra pionera que transita por espacios poco explorados por 
el Derecho, su planteamiento es horizontal y lo que ofrece es una visión ge-
neral de la materia intentando dotarla de una cierta coherencia a la vez que 
apunta algunos de los problemas que requieren de respuesta jurídica. Resuel-
tos unos, los pocos, y pendientes los más, se requerirá en el futuro de reflexio-
nes puntuales sobre cada uno de ellos para lo cual, sin duda, esta será una obra 
de referencia. Como ha ocurrido con el ruido9, hoy perfectamente tratado por 

9	 El olor comparte con el ruido el haber recibido la misma consideración en nuestra 
pionera legislación, digamos «pre-ambiental, en concreto el Reglamento de Activi-
dades Molestas, Insalubres, Nocivas y Peligrosas, aprobado por Decreto 2414/1961, 
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la doctrina, son de esperar nuevos aportes que sitúen al olor en el relevante 
lugar que le corresponde.

Por su experiencia personal y profesional, la autora, más allá del análi-
sis riguroso y objetivo del problema, se ha esforzado a lo largo de este trabajo 
en buscar soluciones, en destacar el padecimiento que sufren las personas y 
comunidades expuestas al martirio de los malos olores y en apuntar lo que se 
puede y debe hacer desde el Derecho para remediarlo. La injusticia es mani-
fiesta y propia de la sociedad de progreso tecnológico en la que vivimos. To-
dos nos beneficiamos de ese progreso, pero únicamente sobre algunos recaen 
las servidumbres que debemos pagar por ese progreso. Sin que su dificultad 
sirva de excusa, es obligación de la sociedad buscar las soluciones para elimi-
nar estas cargas inequitativamente distribuidas y esta obra muestra algunas de 
las líneas a seguir. Gracias, pues, por el esfuerzo a la autora quien, les desvelo 
un secreto, es mi esposa.

El Campello, fragante julio de 2016

Gabriel Real Ferrer
Universidad de Alicante UA-España

de 30 de noviembre de 1961, entiende que las actividades susceptibles de producir 
ambos fenómenos debían catalogarse como «molestas» (art. 3), es decir, ni peligrosas, 
ni nocivas, ni insalubres, simplemente «molestas».


